

  




  

    [image: A Formação de Professores para atuar com Surdos na EJA : uma pesquisa histórica]

  




  

    [image: A Formação de Professores para atuar com Surdos na EJA : uma pesquisa histórica]

  




  

    [image: A Formação de Professores para atuar com Surdos na EJA : uma pesquisa histórica]

  




  




  

    [image: A Formação de Professores para atuar com Surdos na EJA : uma pesquisa histórica]

  




  




  

    [image: A Formação de Professores para atuar com Surdos na EJA : uma pesquisa histórica]

  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        

          	

            ABNT


          



          	

            Associação Brasileira de Normas Técnicas


          

        




        

          	

            ACIUB


          



          	

            Associação Comercial e Industrial de Uberlândia


          

        




        

          	

            ADA


          



          	

            Americans with Disabilities Act


          

        




        

          	

            ADA


          



          	

            Atendimento ao Desenvolvimento da Aprendizagem


          

        




        

          	

            ADEVIUDI


          



          	

            Associação dos Deficientes Visuais de Uberlândia


          

        




        

          	

            AEE


          



          	

            Atendimento Educacional Especializado


          

        




        

          	

            AFADA


          



          	

            Associação Filantrópica de Assistência ao Deficiente Auditivo


          

        




        

          	

            APAE


          



          	

            Associações dos Pais e Amigos dos Excepcionais


          

        




        

          	

            APASUL


          



          	

            Associação de Pais e Amigos dos Surdos de Uberlândia


          

        




        

          	

            ASMG


          



          	

            Associação dos Surdos de Minas Gerais


          

        




        

          	

            ASU


          



          	

            Associação dos Surdos de Uberaba


          

        




        

          	

            ASUL


          



          	

            Associação dos Surdos de Uberlândia


          

        




        

          	

            ADEVIUDI


          



          	

            Associação dos Deficientes Visuais de Uberlândia


          

        




        

          	

            ADINES


          



          	

            Associação de Docentes do INES


          

        




        

          	

            ASSOCEGU


          



          	

            Associação dos Cegos de Uberlândia


          

        




        

          	

            BNDES


          



          	

            Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social


          

        




        

          	

            BDTD


          



          	

            Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações


          

        




        

          	

            CAPES


          



          	

            Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


          

        




        

          	

            CAS


          



          	

            Centro de Capacitação de professores da educação


          

        




        

          	

            CEAA


          



          	

            Comissão de Educação de Adolescentes e Adultos


          

        




        

          	

            CEAD


          



          	

            Curso de Estudos Adicionais em Deficiência Auditiva


          

        




        

          	

            CEB


          



          	

            Câmara de Educação Básica


          

        




        

          	

            CEE/MG


          



          	

            Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais


          

        




        

          	

            CEEU


          



          	

            Centro Estadual De Educação Especial - Uberlândia MG


          

        




        

          	

            CEFAM


          



          	

            Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério


          

        




        

          	

            CEJA


          



          	

            Coordenação da Educação de Jovens e Adultos -


          

        




        

          	

            CEMEPE


          



          	

            Centro de Estudos e Projetos Educacionais Julieta Diniz


          

        




        

          	

            CENESP


          



          	

            Centro Nacional de Educação Especial


          

        




        

          	

            CEPAE


          



          	

            Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão em Atendimento em Educação Especial


          

        




        

          	

            CESU


          



          	

            Centro de Estudos Supletivos de Uberlândia


          

        




        

          	

            CESEC


          



          	

            Centro Estadual de Educação Continuada


          

        




        

          	

            CNE


          



          	

            Conselho Nacional de Educação/


          

        




        

          	

            CNEA


          



          	

            Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo


          

        




        

          	

            CNI


          



          	

            Confederação Nacional da Indústria


          

        




        

          	

            CNPq


          



          	

            Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


          

        




        

          	

            COAPP


          



          	

            Coordenação de Acompanhamento da Prática Pedagógica


          

        




        

          	

            CODEVALE


          



          	

            Consórcio Público do Vale do Ivinhema -


          

        




        

          	

            CORDE


          



          	

            Coordenadoria Nacional para a Integração de Pessoas Portadoras de Deficiência


          

        




        

          	

            CPDOC


          



          	

            Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil


          

        




        

          	

            DDHCT


          



          	

            Departamento de Desenvolvimento Humano, Científico e Tecnológico


          

        




        

          	

            DEE


          



          	

            Divisão de Educação Especial


          

        




        

          	

            DMAE


          



          	

            Departamento Municipal de Água e Esgoto


          

        




        

          	

            DETEP


          



          	

            Departamento Técnico-Pedagógico


          

        




        

          	

            DATAPREV


          



          	

            Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social


          

        




        

          	

            DRE


          



          	

            Diretoria Regional de Educação


          

        




        

          	

            EBAPE


          



          	

            Escola Brasileira de Administração Pública e Empresas


          

        




        

          	

            EJA


          



          	

            Educação de Jovens e Adultos


          

        




        

          	

            EMATER


          



          	

            Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado


          

        




        

          	

            EMEI


          



          	

            Escola Municipal de Educação Infantil


          

        




        

          	

            ESEAG


          



          	

            Escola Superior de Educação Almeida Garret


          

        




        

          	

            FACED


          



          	

            Faculdade de Educação


          

        




        

          	

            FACIP


          



          	

            Faculdade de Ciências Integradas do Pontal


          

        




        

          	

            FAEFI


          



          	

            Faculdade de Educação Física


          

        




        

          	

            FDA


          



          	

            Food and Drug Administration


          

        




        

          	

            FENEIDA


          



          	

            Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos


          

        




        

          	

            FENEIS


          



          	

            Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos


          

        




        

          	

            FIESP


          



          	

            Federação das Indústrias do Estado de São Paulo


          

        




        

          	

            FUMDICAU


          



          	

            Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Uberaba


          

        




        

          	

            FUNDEF


          



          	

            Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental


          

        




        

          	

            FUNDEB


          



          	

            Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica


          

        




        

          	

            GDCS


          



          	

            Grupo de Documentação em Ciências Sociais


          

        




        

          	

            HEM


          



          	

            Habilitação Específica para o Magistério


          

        




        

          	

            IBC


          



          	

            Instituto Benjamim Constant


          

        




        

          	

            IBGE


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


          

        




        

          	

            IDEA


          



          	

            Educação dos Indivíduos com Deficiências


          

        




        

          	

            IEP


          



          	

            Programa de Educação Individualizado


          

        




        

          	

            IISM


          



          	

            Imperial Instituto dos Surdos-Mudos


          

        




        

          	

            IMMETRO


          



          	

            Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial


          

        




        

          	

            IMPA


          



          	

            Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada


          

        




        

          	

            INES


          



          	

            Instituto Nacional de Educação de Surdos


          

        




        

          	

            IPEA


          



          	

            Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


          

        




        

          	

            ISI


          



          	

            Instituto Santa Inês


          

        




        

          	

            IST


          



          	

            Instituto Santa Teresinha


          

        




        

          	

            ITV


          



          	

            Instituto Irmã Teresa Valsé Pantellini


          

        




        

          	

            IUFM


          



          	

            Institutos Universitários de Formação de Mestres


          

        




        

          	

            LDB


          



          	

            Lei de Diretrizes e Bases da Educação


          

        




        

          	

            LIBRAS


          



          	

            Língua Brasileira de Sinais


          

        




        

          	

            MEB


          



          	

            Movimento da Educação de Base


          

        




        

          	

            MEC


          



          	

            Ministério de Educação e Cultura


          

        




        

          	

            MG


          



          	

            Minas Gerais


          

        




        

          	

            MOBRAL


          



          	

            Movimento Brasileiro de Alfabetização


          

        




        

          	

            LIBRAS


          



          	

            Língua Brasileira de Sinais


          

        




        

          	

            NEE


          



          	

            Necessidades Educacionais Especiais


          

        




        

          	

            NEHO


          



          	

            Núcleo De História Oral Da USP


          

        




        

          	

            NHC


          



          	

            Nova História Cultural


          

        




        

          	

            NEJA


          



          	

            Núcleo de Educação de Jovens e Adultos


          

        




        

          	

            NUPPES


          



          	

            Núcleo de Pesquisas em Políticas Educacionais para Surdos


          

        




        

          	

            ONGs


          



          	

            Organizações Não governamentais


          

        




        

          	

            PHO


          



          	

            Programa de História Oral


          

        




        

          	

            PAE


          



          	

            Pesquisa Alternativas Educacionais aplicadas à educação do deficiente auditivo


          

        




        

          	

            PDS


          



          	

            Partido Democrático Social


          

        




        

          	

            PEA


          



          	

            Projeto Ensino Alternativo


          

        




        

          	

            PMDB


          



          	

            Partido do Movimento Democrático Brasileiro


          

        




        

          	

            PMEA


          



          	

            Programa Municipal de Erradicação do Analfabetismo


          

        




        

          	

            PBLEA


          



          	

            Programa Básico Legal Ensino Alternativo


          

        




        

          	

            PCNs


          



          	

            Parâmetros Curriculares Nacionais


          

        




        

          	

            PMU


          



          	

            Prefeitura Municipal De Uberlândia


          

        




        

          	

            PPP


          



          	

            Plano Político-Pedagógico


          

        




        

          	

            PNE


          



          	

            Plano Nacional de Educação


          

        




        

          	

            PROEX


          



          	

            Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis


          

        




        

          	

            SEE


          



          	

            Secretaria de Estado da Educação


          

        




        

          	

            PUC


          



          	

            Pontifícia Universidade Católica


          

        




        

          	

            SEESP


          



          	

            Secretaria de Educação Especial


          

        




        

          	

            SME


          



          	

            Secretaria Municipal de Educação


          

        




        

          	

            SEM


          



          	

            Sala de Recursos Multifuncionais


          

        




        

          	

            SEPLAG


          



          	

            Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão


          

        




        

          	

            SESI


          



          	

            Serviço Social da Indústria


          

        




        

          	

            SSBH


          



          	

            Sociedade dos Surdos de Belo Horizonte


          

        




        

          	

            SSPM


          



          	

            Sociedade dos Surdos de Patos de Minas


          

        




        

          	

            TDD


          



          	

            Telephone Device for Deaf


          

        




        

          	

            TDAH


          



          	

            Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade


          

        




        

          	

            TGD


          



          	

            Transtornos Globais do Desenvolvimento


          

        




        

          	

            UEB


          



          	

            Universidade Estadual da Bahia


          

        




        

          	

            UERJ


          



          	

            Universidade do Estado do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            UFC


          



          	

            Universidade Federal do Ceará


          

        




        

          	

            UFES


          



          	

            Universidade Federal do Espírito Santo


          

        




        

          	

            UFG


          



          	

            Universidade Federal de Goiás


          

        




        

          	

            UFGD


          



          	

            Universidade Federal da Grande Dourados


          

        




        

          	

            UFMT


          



          	

            Universidade Federal de Mato Grosso


          

        




        

          	

            UFN/RS


          



          	

            Universidade Franciscana do Rio Grande do Sul


          

        




        

          	

            UFPE


          



          	

            Universidade Federal de Pernambuco


          

        




        

          	

            UFPel -


          



          	

            Universidade Federal de Pelotas


          

        




        

          	

            UFPR


          



          	

            Universidade Federal do Paraná


          

        




        

          	

            UFRJ


          



          	

            Universidade Federal do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            UFRPE


          



          	

            Universidade Federal Rural De Pernambuco


          

        




        

          	

            UFS


          



          	

            Universidade Federal de Sergipe


          

        




        

          	

            UFSCAR


          



          	

            Universidade Federal de São Carlos


          

        




        

          	

            UFU


          



          	

            Universidade Federal de Uberlândia


          

        




        

          	

            UFRGS


          



          	

            Universidade Federal do Rio Grande do Sul


          

        




        

          	

            UNESCO


          



          	

            Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


          

        




        

          	

            UNICAMP


          



          	

            Universidade Estadual de Campinas


          

        




        

          	

            UNIOESTE


          



          	

            Universidade Estadual do Oeste do Paraná


          

        




        

          	

            UNITRI 


          



          	

            Centro Universitário do Triângulo


          

        




        

          	

            UP


          



          	

            Universidade do Porto


          

        




        

          	

            UTFPR


          



          	

            Universidade Tecnológica Federal do Paraná


          

        


      

    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A temática desta investigação teve como foco a história local e a memória da formação de professores de surdos que atuaram na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Dessa forma, nosso problema de pesquisa consiste em entender se existia e como era a formação de professores que trabalhavam com alunos surdos na EJA no município de Uberlândia durante o período de 1990 a 2005.




    O recorte temporal foi definido com início em 1990, pois identificamos nesse período as primeiras pesquisas existência de iniciativas, no ensino público, direcionado para o ensino de surdos na EJA no município de Uberlândia. Essas ações começaram com a preparação dos educadores para depois assumirem, de fato, a sala de aula. E como período final determinamos o ano de 2005, devido a publicação do Decreto nº. 5.626 em 22 de dezembro de 2005 que regulamenta a Lei nº. 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº. 10.098, de 19 de dezembro de 2000. O capítulo II desse decreto descreve “a inclusão da Libras como disciplina curricular” determinando o seguinte:




    Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (BRASIL, 2005).




    Diante do exposto, constatamos que ao estabelecer que a Libras deve se constituir em disciplina obrigatória nos cursos de formação de professores do magistério, tanto em nível médio, como em nível superior, esse decreto produzirá mudanças na formação dos futuros docentes que atuarão junto aos surdos. Dessa maneira, acreditamos que esse é um marco que deve ser considerado na história da educação de surdos e especialmente na história da formação de professores para este campo da educação.




    Sendo assim, nosso objetivo principal foi investigar se existia formação e como se deu a formação desses professores para atuarem com surdos na EJA. Como objetivos específicos buscamos realizar um mapeamento das iniciativas educacionais realizadas na modalidade EJA no município de Uberlândia. Para tanto, mapeamos quais professores atuaram com esse público na EJA no período estudado e qual era a sua formação. Procuramos ainda, descobrir se o município de Uberlândia possuía algum projeto de inclusão e educação voltado para escolarização de alunos surdos no ensino regular e especificamente na EJA.




    Meu interesse em pesquisar essa temática, tem como questão de fundo a minha trajetória discente e docente na educação de surdos, uma vez que, tenho uma surdez profunda bilateral e atualmente sou professor de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia/UFU. Minha dissertação de mestrado, defendida em 2013, foi sobre essa temática com o título: A História da alfabetização: leitura e escrita para surdos (1962-1986),




    Atuar como discente na rede privada e estadual de ensino de Uberlândia no período desse estudo, mesmo que por pouco tempo no ensino médio (supletivo: Colégio Gallileu e CESEC), foi uma excelente experiência, pois foi possível observar e conviver com várias formas de como os professores tratavam os alunos surdos na sala de aula.




    Tenho buscado compreender com auxílio da história da educação, como ocorreu o meu processo de alfabetização e a de outros alunos surdos, uma vez que o canal de comunicação é gestual-visual e não o oral-auditivo, daí o interesse em investigar essa área cujo objetivo é contribuir com a construção da história da formação de professores para atuarem na educação do aluno surdo, analisar a memória e as representações dos professores que têm como ofício alfabetizar alunos surdos, numa perspectiva da inclusão social e educacional.




    Relaciona-se, portanto, com a minha história de vida, intrinsecamente ligada à minha profissão, impregnada de experiências da arte de ensinar e de aprender. Há, para mim, uma constatação inequívoca de que a minha história de vida tem influenciado significativamente o meu agir profissional, bem como o exercício da profissão docente tem marcado profundamente minha vida.




    Esse fato me leva a crer na afirmação de Nóvoa, de que “hoje sabemos que não é possível separar o eu pessoal do eu profissional, sobretudo numa profissão fortemente impregnada de valores e de ideais e muito exigente do ponto de vista do empenhamento e da relação humana” (1992, p. 9).




    É nesse processo que podemos compreender a história de nossa profissão e, também, a nossa própria história. Só o fazemos mergulhando na história, descobrindo os espaços, os lugares habitados pelas lutas e conflitos, pelos sentimentos, os mais diversos, presentes na construção de nossa maneira de ser como pessoa e de nossa maneira de exercer a nossa profissão. O processo histórico da nossa profissão se configura, se produz na intimidade de ser professor/as, pois “O professor é a pessoa; e uma parte importante da pessoa é o professor” (NIAS, 1991 apud NÓVOA, 1992, p. 9-15).




    Assim, a nossa maneira de ser e a nossa maneira de ensinar se entrecruzam permanentemente, interferindo em nossas opções. É neste sentido que Nóvoa afirma que: “ser professor obriga a opções constantes, que cruzam à nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de ensinar à nossa maneira de ser” (NÓVOA, 1992, p. 10).




    Para (SANTOS, 2001) não separarmos estas realidades. São dimensões imbricadas, entrelaçadas no viver cotidiano, mesmo porque se trata de uma profissão impregnada de valores pertencentes à vida, à maneira de ser de cada um. Noutras palavras, por um lado, a nossa identidade pessoal é marcada pelo nosso pertencimento à profissão docente, tecida em, e por relações complexas com o outro. Por outro lado, a nossa história profissional carrega as marcas de experiências e opções que fazemos, e vai se configurando ao longo de nossa vida, pois,




    É construída sobre saberes científicos e pedagógicos como sobre referência de ordem ética e deontológica. É uma construção que tem as marcas das experiências feitas, das opções tomadas, das práticas desenvolvidas, das continuidades e descontinuidades, quer ao nível das representações quer ao nível do trabalho concreto [...] essa identidade vai sendo desenhada não só a partir do enquadramento intraprofissional, mas também com o contributo das interações que se vão estabelecendo entre o universo profissional e os outros universos socioculturais (MOITA, 1992, p. 116; grifos do autor).




    Ser alfabetizador de surdos foi uma opção, uma escolha, um desejo? Ou uma obrigação imposta pela legislação? Na minha história, foi um desejo que me levou a trabalhar na rede pública municipal de Uberlândia. Atuei nas unidades escolares da rede municipal de ensino no período de 1994 a 2011, buscando construir e compreender a história de como alfabetizaram os alunos surdos desde 1990 e como podemos alfabetizá-los no final da década de 2000. Nesse contexto, é que construí a minha identidade profissional e pessoal, em interação com alunos e outros profissionais da educação.




    Descobri, ao longo do tempo, que o exercício da docência é exigente e, por isso, instiga-me a analisar, as narrativas dos/as alfabetizadores/as de surdos sobre as lembranças que ainda fazem partem de sua memória, as quais poderiam auxiliar na construção da história dessa área na educação de surdos mineira e especificamente em Uberlândia.




    Concordo com Morin quando afirma que “interrogar nossa condição humana implica questionar primeiro nossa posição no mundo (2001, p. 47-52)”, pois, somos sujeitos históricos e no nosso caminhar vamos construindo possibilidades e projetos, que nos permitem repensar a trajetória humana e profissional dos/as alfabetizadores/as que são protagonistas da história investigada.




    O desafio posto, então, foi revelar e compreender a formação de professores de surdos da EJA: Uberlândia de 1990 a 2005. Essa pesquisa foi construída a partir de várias fontes, dentre elas a história oral temática, a iconográfica somada a pesquisa bibliográfica e documental.




    Na análise das narrativas dos professores e coordenadores que integraram o projeto que promoveu a formação para atuação com alunos surdos na EJA, busco revelar sua história, memória e representações de seus modos de ensinar os alunos surdos. Interessa-me, também, compreender suas representações sobre a linguagem e os materiais didáticos, que eles utilizavam nesse período para ensinar os alunos surdos.




    Dessa forma, no âmbito desta pesquisa, auxiliamos a construir parte da história via histórias de professores, trazidos pela memória, reveladoras de sentidos, pois cada um deu a história da formação dos professores de surdos da EJA um lugar singular e do lugar que a língua de sinais ocupava nos cursos de formação básica e continuada e nas salas de alfabetização da EJA.




    Este estudo insere-se no campo da pesquisa historiográfica em educação, cujo objetivo foi investigar a formação de professores de surdos na EJA. Esse é um tema inquietante, principalmente pelas dificuldades que impõe e por suas limitações.




    Na verdade, é uma questão duplamente desafiadora e limitante, pois os estudos revelam que a formação de professores para atuar na EJA apresenta inúmeros problemas, tendo em vista que as pesquisas apontam que essa modalidade ainda hoje é relegada a um plano secundário na academia. Estudos relacionados à EJA, principalmente, tendo como recorte a formação de professores para a EJA no começo do século XXI eram ainda pouco explorados (HADDAD, 2000; MACHADO, 2000; ANDRÉ; ROMANOWSKI, 1999).




    Na última década houve um crescimento considerável no aumento de pesquisas relativas à formação de professores para EJA, contudo, pelo menos no que diz respeito a formação inicial, aquela realizada durante a graduação, seus autores relatam que não é assumida pela grande maioria das universidades, como apontam alguns estudos (SOARES, 2005, 2008, 2010, 2011, 2016; MACHADO, 2008; ANZORENA, 2010; PORCARO, 2011; SOARES E PEDROSO, 2013; VENTURA E CARVALHO, 2013; FREITAS, 2013; JARDILINO E ARAÚJO, 2014; GONÇALVES, 2015; CAMARGO, 2015; LEPICK, 2018).




    Parece contraditório que a mesma academia que tem aumentado consideravelmente sua produção científica na área da formação de professores para EJA, sobretudo na pós-graduação, ainda não tenha assumido a formação de professores para atuarem nessa modalidade de ensino com tantas particularidades e importância social. Conforme adverte Lepick, “ao não assumirem a formação do professor alfabetizador da EJA e professores da EJA, as IES se tornam responsáveis pelos altos índices de analfabetismo e analfabetismo funcional” (LEPICK, 2018, p. 233).




    Como explicitado anteriormente, o tema deste estudo tem um duplo desafio, o primeiro, como já relatado, é a formação do professor para atuar na EJA. O segundo diz respeito à formação do professor para atuar na EJA com alunos surdos. Assim, se a EJA é uma modalidade de ensino que possui particularidades que a diferencia tanto da Educação Infantil como Ensino Fundamental e Médio Regulares, precisa ainda considerar as necessidades específicas de alunos surdos.




    Para que o aluno surdo tenha condições de alcançar o desenvolvimento pleno de suas capacidades, existe a necessidade de se oferecer propostas educacionais adequadas; entrento, não é isso que se observa na prática. O ensino direcionado aos surdos apresentam uma série de limitações e, diante disso, quando chegam no final da escolarização básica, ainda não são capazes de ler e escrever satisfatoriamente ou ter um domínio adequado dos conteúdos escolares.




    Esses problemas têm sido abordados por uma série de autores que, preocupados com a realidade escolar do surdo no Brasil, procuram identificá-los (FERNANDES, 1989, TRENCHE, 1995, e MÉLO, 1995) e apontar caminhos possíveis para a prática pedagógica (GÓES, 1996 e LACERDA, 1996). Estudos realizados sobre a educação de surdos, demonstram que durante diferentes períodos da história esses sujeitos foram relegados a um espaço marginal na sociedade. Como relata Sá (2003, p. 88), os surdos foram colocados às margens do mundo econômico, social, cultural, educacional e político” (p. 88). E ainda foram descritos como:




    deficientes e incapazes, desapropriados de seus direitos e da possibilidade de escolhas. A situação a que estão submetidos os surdos, suas comunidades e suas organizações, no Brasil e no mundo, têm muita história de opressão para contar (SÁ, 2003, p. 89).




    Diante do exposto, chegamos ao fim desta jornada de investigação que buscou lançar luz sobre a história local e a memória da formação de professores de surdos na Educação de Jovens e Adultos (EJA) no município de Uberlândia, entre os anos de 1990 e 2005.




    Ao delimitarmos esse recorte temporal, identificamos não apenas o surgimento das primeiras iniciativas no ensino público direcionado aos surdos na EJA, mas também testemunhamos o marco significativo que foi a promulgação do Decreto nº. 5.626 em 2005, que regulamentou a Lei nº. 10.436 e estabeleceu a inclusão da Libras como disciplina curricular nos cursos de formação de professores. Este é um ponto de inflexão crucial na história da educação de surdos, especialmente na formação dos professores que os acompanham.




    Ao fechar estas páginas, é com gratidão que reflito sobre o caminho percorrido na busca por compreender a formação de professores de surdos na EJA, em Uberlândia, entre 1990 e 2005. Esta investigação não foi apenas um mergulho na história educacional, mas uma jornada pessoal, influenciada por minha própria trajetória como professor de LIBRAS. Que este livro seja um convite à reflexão e à ação, para que juntos possamos continuar a promover uma educação mais inclusiva e significativa para os surdos, honrando suas histórias e ampliando suas possibilidades. Que cada página aqui escrita seja um passo em direção a um futuro mais igualitário e empoderador para todos os educadores e alunos surdos.




    Dr. Kleyver Tavares Duarte


  




  

    PREFÁCIO




    Foi com muita alegria que recebi o convite para prefaciar esse livro oriundo da tese A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE SURDOS PARA A EJA: Uberlândia de 1990 a 2005 defendida por Kleyver Tavares Duarte. É uma honra apresentar esta obra que se debruça sobre um tema crucial na educação: a formação de professores para atuar com alunos surdos na Educação de Jovens e Adultos (EJA). O livro “A Formação de Professores para Atuar com Surdos na EJA: uma pesquisa histórica” nos conduz por um mergulho profundo no contexto educacional de Uberlândia, MG, no período de 1990 a 2005. Esta obra que mergulha nos meandros cruciais da formação de professores para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), com foco especial nos educadores dedicados aos alunos surdos.




    O estudo se concentra na experiência de Uberlândia, MG, durante o período de 1990, quando a cidade lançou o Projeto do Ensino Alternativo. Esse projeto desempenhou um papel crucial ao resgatar jovens e adultos surdos que estavam à margem do sistema educacional, marcando o início da estruturação da Educação Especial no município.




    Para entender essa questão, a obra inicia com um Estado do Conhecimento, onde são analisadas as pesquisas acadêmicas realizadas na pós-graduação no Brasil sobre alunos surdos na EJA, visando responder questões fundamentais sobre onde eles estão, quem são e o que sabem. A pesquisa adota a abordagem da Micro-história, observando de perto um grupo de professores que trabalham com um tipo específico de aluno em um município específico. No entanto, também abraça a perspectiva macro, ampliando a investigação para entender o lugar da EJA em Minas Gerais e no Brasil, por meio de um levantamento histórico que abrange desde as primeiras experiências na época do Brasil colônia até 2005.




    A metodologia de pesquisa em História Oral gestual-visual revela o papel crucial desempenhado pelo Ensino Alternativo na formação de professores, intérpretes e instrutores de Libras, bem como outros profissionais essenciais para apoiar os alunos surdos, tudo isso por meio dos relatos de professores e coordenadores.




    Dentro das páginas deste livro, descobrimos como Uberlândia se destacou na Educação Especial, recebendo honras e reconhecimento, inclusive desempenhando um papel importante na elaboração da lei que oficializou a Libras. A implementação do projeto de Ensino Alternativo marcou um capítulo crucial na trajetória da educação inclusiva em Uberlândia.




    A organização do texto iniciada com uma introdução na qual se delineia o percurso metodológico e apresenta os sujeitos da pesquisa, nos prepara para a jornada de descobertas sobre os professores que atuavam com alunos surdos na EJA. Dessa forma, nessa seção estabece-se o cenário para a rica jornada de descobertas sobre os professores e coordenadores que desempenharam papéis essenciais na Educação de Jovens e Adultos (EJA), especificamente no contexto dos alunos surdos. Um aspecto crucial ao trabalhar com História Oral, especialmente na abordagem Gestual-Visual adotada aqui, é a apresentação dos narradores e suas trajetórias profissionais. Os relatos oferecem um vislumbre das complexas influências pessoais e sociais que moldam as escolhas profissionais. Ao apresentar brevemente as trajetórias de figuras centrais, como Damázio (2022), a visionária por trás do projeto Ensino Alternativo, assim como as coordenadoras do projeto, Sullivan (2022) e Araújo (2022), esta última também desempenhando o papel de professora no projeto, e ainda os valiosos contributos de Costa Araújo (2022) e Dutra (2022), professores que exerceram papéis significativos no ensino voltado aos surdos na EJA, somos transportados não apenas ao contexto educacional da época, mas também a uma perspectiva humana e envolvente sobre os desafios e triunfos desses profissionais dedicados. Estas narrativas não apenas ilustram o contexto educacional da época, mas também fornecem uma perspectiva humana e envolvente sobre os desafios e triunfos desses profissionais dedicados.




    Na segunda seção, segue uma minuciosa pesquisa bibliográfica sobre os surdos na EJA, visando principalmente compreender quem são os professores que trabalhavam com alunos surdos. Esta abordagem se traduz em um meticuloso levantamento das investigações acadêmicas realizadas na Pós-Graduação no Brasil sobre essa temática específica. O objetivo primordial dessa seção foi desvendar quem eram esses professores que se dedicavam ao ensino de alunos surdos na modalidade da EJA, onde estão e qual é o arcabouço de conhecimento que possuem.




    A construção desse Estado da Arte das pesquisas sobre a Educação de Surdos na EJA foi norteada pelo levantamento bibliográfico, o qual evidenciou uma lacuna considerável nessa área de estudo. A escassez de pesquisas sublinha a pertinência e urgência de investigações voltadas para esse tópico, motivando a busca por essas respostas cruciais. Essa incursão no âmbito da Educação de Surdos na EJA nos proporciona insights valiosos sobre como esses alunos são atendidos em suas demandas educacionais e lança luz sobre a identidade dos professores e as práticas educativas adotadas.




    Na terceira seção, a abordagem da formação de professores é enriquecida ao ser contextualizada na evolução da EJA tanto no âmbito nacional quanto em Minas Gerais. No primeio momento o leitor é guiado por uma envolvente narrativa que perpassa desde os primórdios da EJA até as transformações significativas desencadeadas após a promulgação da Constituição de 1988. Nesse contexto, a intenção foi compreender profundamente o papel e a trajetória da EJA no Brasil e em Minas Gerais, bem como traçar o perfil dos surdos nesse cenário educacional. Para tal empreendimento foi realizado um levantamento histórico minucioso, desde as primeiras experiências da EJA na época colonial até o desfecho do período abordado em nossa pesquisa, ou seja, até o ano de 2005. Essa imersão histórica proporciona uma visão abrangente e detalhada, permitindo analisar não apenas a evolução da EJA, mas também a inserção e as particularidades dos alunos surdos nesse contexto educacional em constante transformação. Num segundo momento, investigamos como a EJA era tratada em Minas Gerais a partir da Primeira República e mais uma vez, buscamos entender se os surdos possuíam espaço na EJA nesse estado.




    A quarta seção desvenda a trajetória da EJA em Uberlândia, destacando-se como um ponto crucial desta obra. É um envolvente passeio histórico, desde o momento em que Uberabinha adquire status de município, em 1988, através da Lei Provincial n. 4.643 de 31 de agosto deste ano. A partir desse marco inicial, somos guiados pelas transformações profundas que se desencadeiam após a promulgação da Constituição de 1988, reconfigurando de maneira substancial o panorama educacional local. Nesse contexto, não apenas identificamos a presença dos surdos na modalidade da EJA, mas também desvendamos as dinâmicas das aulas voltadas para esses alunos e, de forma crucial, compreendemos como se dava a formação dos professores que se dedicavam a eles. Ao adentrarmos nessa seção, somos brindados com uma análise minuciosa sobre o Ensino Alternativo de Uberlândia, culminando em uma avaliação detalhada realizada pelos próprios professores envolvidos no projeto.




    Por fim, nas Considerações Finais, o estudo alcança seu ponto culminante. Aqui, são revisitadas de forma concisa as questões centrais que orientaram a pesquisa, acompanhadas das ponderações que emergiram da análise e das reflexões realizadas. Este momento proporciona ponderações, ao mesmo tempo, lança luz sobre possíveis direções para futuras investigações.




    Por fim, é importante ressaltar o significativo trabalho de Kleyver Tavares Duarte nesta obra. Seu estudo oferece não apenas uma visão profunda e detalhada da formação de professores para alunos surdos na Educação de Jovens e Adultos, mas também lança luz sobre um capítulo crucial na história educacional de Uberlândia. Esta obra não se restringe ao âmbito acadêmico; ela ecoa na prática educacional e nas políticas públicas, provocando reflexões essenciais sobre o presente e o futuro da educação inclusiva no Brasil.




    Dra. Vanessa Lepick






  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Ao buscar constituir a história da formação inicial de professores de Surdos para a EJA no Brasil é preciso ter em mente que ela é tanto uma particularidade da formação de professores, como da educação de surdos e ainda precisamos considerar a maneira como essa modalidade se constituiu no país. De acordo com Gatti (2019):




    O processo formativo mais estruturado de professores acompanhou a lentidão com que a educação básica se desenvolveu no Brasil, um país que revelou, ao longo de seus governos, pouco interesse pela educação básica de sua população. Inicialmente para as poucas escolas existentes se tratou do atendimento aos alunos por professores leigos com algum tipo de estudo, ou, por pessoas que, mesmo com pouca escolaridade, eram recrutadas para ensinar as “primeiras letras” (GATTI, 2019, p. 20).




    Conforme Saviani (2009), à formação de professores, no Brasil, aparece de maneira mais consistente depois da independência, momento em que começa a se pensar na organização da instrução popular. Dessa forma, a primeira vez que se verifica a atenção do Estado com o preparo dos professores se dá a partir da promulgação em 15 de outubro de 1827, da Lei das Escolas de Primeiras Letras.




    Ao determinar que o ensino, nessas escolas, deveria ser desenvolvido pelo método mútuo, a referida lei estipula no artigo 4º que os professores deverão ser treinados nesse método, às próprias custas, nas capitais das respectivas províncias. Portanto, está colocada aí a exigência de preparo didático, embora não se faça referência propriamente à questão pedagógica (SAVIANI, 2009, p. 144).




    E ainda, de acordo com Saviani, com a aprovação do Ato Adicional à Constituição Imperial de 1834, a responsabilidade relativa ao ensino elementar foi destinada às províncias que, consequentemente, deveriam assumir também a preparação dos professores. Contudo, Saviani (2006, p. 4) adverte que essa formação só alcançou “certa estabilidade após 1870, permaneceu ao longo do século XIX como uma alternativa sujeita a contestações”.




    Sheibe (2008) destaca como momento relevante da formação de professores a reforma da escola normal do Estado de São Paulo ocorrida no ano de 1890. Essa reforma aconteceu juntamente com a reestruturação da instrução pública. Assim:




    [...] realizou mudanças no currículo e ampliou o tempo de integralização do curso, dando ênfase nas matérias científicas e exercícios práticos vinculados ao trabalho pedagógico. Esta reforma foi também responsável pela implantação de um ensino primário de longa duração (8 anos), dividido em dois cursos (elementar e complementar); pela organização dos “grupos escolares”, mediante a reunião de escolas isoladas; e ainda pela institucionalização de um curso superior, anexo à escola normal, destinado a formar professores para as escolas normais e os ginásios (SHEIBE, 2008, p. 43-44).




    Saviani, afirma que a reforma proposta na capital de São Paulo se expandiu para as principais cidades do interior e serviu como referência no país. Assim, os outros estados, “enviavam seus educadores para observar e estagiar em São Paulo ou recebiam “missões” de professores paulistas”.




    Contudo, mesmo tendo ditado o padrão pedagógico e didático da escola normal para o país, o autor explica que depois da primeira década da república, os ânimos reformadores esfriaram, não surtindo avanços relevantes. Carregando “ainda a marca da força do modelo até então dominante centrado na preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos” (SAVIANI, 2006, p. 5).




    Sendo assim, conforme Saviani (2008) é no século XX, na década de 1930, que mudanças mais significativas na formação de professores ganham um novo fôlego. Assim, é por meio das reformas ocorridas nessa década que surgem os institutos de educação, no Distrito Federal, em 1932, idealizado e implementado por Anísio Teixeira e no ano seguinte, 1933, em São Paulo, tendo à frente Fernando de Azevedo, com novas propostas para a formação de professores.




    As duas iniciativas tiveram como inspiração o movimento renovador. Ainda segundo Savini (2009, p. 146) a criação desses institutos de educação que estabeleceram a “base que se organizaram os cursos de formação de professores para as escolas secundárias, generalizados para todo o país a partir do decreto-lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, que deu organização definitiva à Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil”. E esta instituição passou a ser referência para os cursos de formação em nível superior.




    Esse “paradigma resultante do decreto-lei n. 1.190 se estendeu para todo o país, compondo o modelo que ficou conhecido como “esquema 3+1” adotado na organização dos cursos de licenciatura e de Pedagogia”.




    É nesse clima de “entusiasmo” pela educação, impulsionado pelas mudanças econômicas, políticas e pela industrialização, que a apreensão com os níveis de analfabetismo passa a mobilizar a sociedade e os intelectuais da época em favor da Educação de Adultos. Segundo o censo realizado em 1890, 80% dos brasileiros eram analfabetos.




    Diante disso, no ano de 1934, entra em vigor o Plano Nacional de Educação, definindo como dever do Estado, o ensino primário integral, gratuito, com frequência obrigatória e que devia ser estendido, como direito constitucional, também para os adultos (FRIEDRICH et.al, 2010).




    Entretanto, o momento seguinte da história alterou significativamente os processos que vinham sendo encaminhados. Dessa maneira, de acordo com Sheibe (2008, p. 44) com a entrada do regime instituído por Getúlio Vargas, no período de 1937 a 1945, conhecido por Estado Novo, “delineou um processo de regulamentação de políticas públicas educacionais, mediante as denominadas Leis Orgânicas de Ensino, decretos-leis federais promulgados de 1942 a 1946”.




    Através do Decreto-Lei nº 8.530, de 1946, Lei Orgânica do Ensino Normal, foi estabelecida uma uniformização da formação para o magistério, mas sem grandes inovações. Preservou o curso normal de primeiro ciclo, com quatro séries, sendo equivalente ao curso ginasial.




    O curso normal de segundo ciclo, era realizado com no mínimo três séries, em nível colegial devendo ser oferecido nos Institutos de Educação. Esses institutos também deveriam oferecer outros “cursos de especialização de professores, tais como Educação Especial, Curso Complementar Primário, Ensino Supletivo, Desenho e Artes Aplicadas, Música e Canto e Administração Escolar”.




    Tanuri (2000, p. 77) comenta que a fim de ajustar-se à Lei Orgânica do Ensino Normal os sistemas estaduais de ensino buscaram se reorganizar em um período em que ocorria também uma relevante ampliação das escolas normais decorrente “da política expansionista da rede escolar implementada no período desenvolvimentista em decorrência da ampliação da demanda”. Entretanto, esse crescimento ocorria de maneira desigual pelo país e, deveu-se em sua maior parte, a iniciativa privada.




    A legislação que afetou a formação de professores foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 4.024 de 20/12/1961 que confirmava o Curso Normal de nível médio a tarefa de formar os professores para o magistério primário como podemos observar no art. 52: “O ensino normal tem por fim a formação de professores, orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário, e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação da infância” (BRASIL, 1961). Dessa forma, essa lei não promoveu grandes inovações para formação de professores.




    Como alega Tanuri (2000, p. 78) vale apenas ressaltar “a equivalência legal de todas as modalidades de ensino médio, bem como a descentralização administrativa e a flexibilidade curricular, que possibilitariam o rompimento da uniformidade curricular das escolas normais”. Tendo em vista que essa LDB somente fixou os padrões mínimos de duração para os cursos normais de nível ginasial e colegial.




    Desta maneira, segundo a autora, na maioria dos estados o curso ginasial permaneceu com duração mínima, exceto em Minas Gerais, Pernambuco, e Paraíba, onde houve ampliação da duração para cinco anos, sendo que o último ano era dedicado para a formação pedagógica específica.




    De acordo com Tanuri (2000, p. 80), em 1964, com o golpe civil militar houve a necessidade de promover uma reorganização da educação. Sendo assim, em 1971 entra em cena a lei n. 5.692/71 que promove a reforma dos ensinos de 1° e 2º graus, até então chamados de primário e médio).




    Essa lei também modifica o local da formação de professores, excluindo as Escolas Normais e colocando em seu lugar uma Habilitação Específica de 2º Grau (HEM). “Assim, a já tradicional escola normal perdia o status de “escola” e, mesmo, de “curso”, diluindo-se numa das muitas habilitações profissionais do ensino de segundo grau”. Além disso, aboliu a formação em nível ginasial.




    Outra consequência foi o desaparecimento dos “Institutos de Educação e a formação de especialistas e professores para o curso normal passou a ser feita exclusivamente nos cursos de Pedagogia” (p. 80). Conforme Warde:




    [...] com o desaparecimento das escolas normais e surgimento da habilitação ao magistério, muitas escolas normais particulares, leigas e confessionais, que portavam uma tradição de bom ensino, fecharam suas portas; escolas normais públicas se descaracterizaram como tal. Um grande espaço foi preenchido por escolas particulares, mercantis, que literalmente vendem seus diplomas em cursos de fim de semana. (WARDE, 1986, p. 78).




    Complementando essa lei:




    Pelo parecer n. 349/72 (Brasil-MEC-CFE, 1972), aprovado em 6 de abril de 1972, a habilitação específica do magistério foi organizada em duas modalidades básicas: uma com a duração de três anos (2.200 horas), que habilitaria a lecionar até a 4ª série; e outra com a duração de quatro anos (2.900 horas), habilitando ao magistério até a 6ª série do 1º grau. O currículo mínimo compreendia o núcleo comum, obrigatório em todo o território nacional para todo o ensino de 1º e 2º graus, destinado a garantir a formação geral; e uma parte diversificada, visando à formação especial. [...] A formação de professores para o antigo ensino primário foi, pois, reduzida a uma habilitação dispersa em meio a tantas outras, configurando um quadro de precariedade bastante preocupante (SAVIANI, 2009, p. 147).




    Essa precariedade, mencionada por Saviani acaba gerando várias críticas. Como consequência, Tanuri (2000, p. 82) expõe que essas críticas resultaram, a partir da década de 1980, em produções acadêmicas que utilizaram análises sociológicas, centradas principalmente “no quadro das teorias do conflito e teorias críticas em geral, de modo que o fracasso dos modelos escolares não é analisado mais em função de abordagens psicológicas ou tecnicistas, ou de aspectos exclusivamente legislativos ou técnicos”.




    E outros trabalhos enfocavam a “formação do professor no contexto sócio-histórico onde ela se insere, no intento de destacar os determinantes dessa formação e de adequá-la à função da escola, de formação de cidadãos críticos e competentes” (SILVA, 1991 apud TANURI, 2000).




    Nesse contexto, Tanuri (2000, p. 82) argumenta que ocorre um agravamento nacional das condições de formação do professor, manifestada em “queda nas matrículas da HEM1 e o descontentamento relativamente à desvalorização da profissão” resultando em “um movimento em âmbito federal e estadual, com discussão de projetos de estudo, pesquisas e propostas de ação frequentemente denominados de “revitalização do ensino normal””.




    Esse descontentamento gera iniciativas do poder público buscando promover medidas para resolução desse quadro.




    [...] CENAFOR listou treze deficiências que, resumidamente, são as seguintes: 1) a estrutura curricular é pouco específica; 2) não há adequação entre os conteúdos ministrados no curso e as reais necessidades de formação do professor; 3) na parte diversificada do currículo, as disciplinas não têm servido para uma melhor formação do professor; 4) não há integração interdisciplinar; 5) em alguns Estados, muitos alunos que não cursaram as 2ª e 3ª séries são matriculados na 4ª transformando-se em professores improvisados; 6) dificuldade de realização dos estágios; 7) o curso é inadequado à clientela do período noturno; 8) o curso não dá conta de suprir a aprendizagem precária dos alunos oriundos do ensino supletivo; 9) pauperização salarial do professor da habilitação magistério; 10) rarefação do professor efetivo; 11) falta de espaço para reuniões pedagógicas no calendário escolar; 12) falta de mecanismos que assegurem a reciclagem periódica do professor a habilitação; 13) inadequação dos cursos universitários que formam professores para atuar no 2º Grau, especialmente na habilitação magistério (CENAFOR2, 1986, p. 26).




    Uma das iniciativas apresentadas pelo Ministério de Educação a fim de reverter essa situação complicada da formação de professores foi a criação, em 1982, do projeto Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAMs), que visava a “revitalização da Escola Normal”. Segundo Moreira (2008) o Projeto CEFAM,




    [...] não foi uma ideia que criava uma nova escola de magistério, mas foi uma alternativa para contemplar a necessidade de um novo formato para a habilitação ao magistério, que garantisse qualidade na formação inicial dos professores e provesse acompanhamento para a continuidade da profissionalização desses professores, fazendo com isso, que se chegasse a um bom nível de formação dos educandos das séries iniciais da escola básica (MOREIRA, 2008, p. 28).




    No entanto, Saviani (2009, p. 147) comenta que apesar do CEFAM ter produzido resultados positivos, acabou sendo interrompido “quando seu alcance quantitativo era ainda restrito, não tendo havido também qualquer política para o aproveitamento dos professores formados pelos centros nas redes escolares públicas”. Além disso, ocorreu nesse período, uma movimentação nacional em prol da reformulação dos cursos de Pedagogia e de licenciatura. Diante disso, boa parte das instituições que ofereciam o Cursos de Pedagogia passou a ofertá-lo com base na formação de professores para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino de 1º grau.




    Como aponta Freitas (2002, p. 139) na década de 1980 houve uma ruptura no tecnicismo que predominava na área da educação. E diante desse cenário, verificou-se um movimento em que “os educadores produziram e evidenciaram concepções avançadas sobre formação do educador, destacando o caráter sócio-histórico dessa formação, a necessidade de um profissional de caráter amplo, com pleno domínio e compreensão da realidade de seu tempo”, demonstrando um “desenvolvimento da consciência crítica que lhe permita interferir e transformar as condições da escola, da educação e da sociedade”.




    A autora comenta que esta concepção de educação e formação apresentava um caráter emancipador que ajudou os profissionais da educação pudessem “superar as dicotomias entre professores e especialistas, pedagogia e licenciaturas, especialistas e generalistas, pois a escola avançava para a democratização das relações de poder em seu interior e para a construção de novos projetos coletivos”. Contribuindo assim, para construção de uma “concepção de profissional de educação que tem na docência e no trabalho pedagógico a sua particularidade e especificidade”.




    É nesse clima que segundo Libâneo e Pimenta (1999, p. 240) acontece um evento no ano de 1980, em São Paulo, que pode ser considerado como o marco histórico para a expansão de um movimento em prol da reformulação dos cursos de formação de professores, sendo esta a I Conferência Brasileira de Educação. De acordo com os autores é nesse momento que se começa de forma mais sistemática a discussão nacional a respeito do curso de pedagogia e os cursos de licenciatura.




    Se esse movimento começou em 1980 é nos anos 1990 que esse debate se amplia muito mais. Freitas (2002, p. 142) argumenta que foi considerada a “Década da Educação”, pois nesse período ocorreram o” aprofundamento das políticas neoliberais em resposta aos problemas colocados pela crise do desenvolvimento do capitalismo desde os anos 70, na qual a escola teve papel importante”.




    Assim, a formação de professores alcança nesse período dimensão estratégica para promover as necessárias reformas educativas. E de acordo com Moon “mais atenção política foi dada à educação dos professores na década de 1990 do que nas centenas de anos de história que a precederam. (2008, p. 801).”




    Freitas (2002, p. 142) defende que após o início do Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), em 1995 essas reformas começam a ganhar forma. Assim que começa sua gestão, FHC apresenta cinco pontos para melhorar a educação pública:




    [...] a distribuição das verbas federais diretamente para as escolas, sem passar pelos estados e municípios; criação do Sistema Nacional de Educação a Distância, com a instalação de aparelhos de TV em cada escola, com o objetivo de “preparar os professores para que eles possam ensinar melhor”; a melhoria da qualidade dos 58 milhões de livros didáticos distribuídos anualmente para as escolas; a reforma do currículo para melhorar o conteúdo do ensino, com o estabelecimento de matérias obrigatórias em todo o território nacional; e a avaliação das escolas por meio de testes, premiando aquelas com melhor desempenho (FREITAS, 2002, p. 142).




    Entretanto, é importante ressaltar que as reformas ocorridas nesse período, podem ter sido um avanço, mas dentro de um projeto neoliberal. O sistema de avaliação implantado nesse governo foi baseado em moldes que não contemplava a nossa realidade, mas comparando com realidades externas, ou seja, uma avaliação que estimulava a competitividade.




    Ainda nessa década temos uma legislação de grande importância para a educação, trata-se da Lei 9.394 de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDBN. Essa nova lei define no art. 62 que “a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação”.




    Nesse sentido, de acordo com Tanuri (2000, p. 85) “o legislador optava por inserir uma nova instituição no panorama educacional, provavelmente por inspiração dos Institutos Universitários de Formação de Mestres (IUFM) franceses, que forneceram referencial para a experiência realizada no país”.




    E demonstra desconsiderar o modo como os cursos de Pedagogia estavam se constituindo com uma progressiva orientação para formação docente da educação infantil e anos iniciais da escolaridade. Pois, segundo o art. 63 da LDBN os Institutos Superiores de Educação (ISE) “deverão manter “cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinados à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental”” o que acabou criando um curso concorrente ao de Pedagogia, o Normal Superior.




    Acreditamos ser importante destacar que a LDBN definia que a formação do professor deveria prioritariamente ser realizada em nível superior. Contudo, admitia que poderia ocorrer uma formação mínima, nos cursos normais, em nível médio. Mesmo tendo estipulado em disposições transitórias um prazo de dez anos para essa formação em nível médio, na realidade essa formação foi tolerada por um prazo bem maior.




    Sobre a LDBN, Saviani (2008) comenta que os profissionais da educação acreditavam que a formação de professores teria uma solução melhor após o fim da ditatura civil militar e com o advento da nova LDBN, mas se frustraram.




    [...] Introduzindo como alternativa aos cursos de pedagogia e licenciatura os institutos superiores de educação e as Escolas Normais Superiores, a LDB sinalizou para uma política educacional tendente a efetuar um nivelamento por baixo: os institutos superiores de educação emergem como instituições de nível superior de segunda categoria, provendo uma formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de curta duração (SAVIANI, 2008, p. 218-221).




    Nesse contexto, Gatti et al (2019, p. 27) analisa a proposta de formação de professores para a educação básica nos ISE e nas Escolas Normais Superiores (ENS) da nova LDBN. De acordo com os autores os ISE poderiam se localizar tanto dentro, como fora de universidades, abrangendo as licenciaturas assim como outras modalidades de formação de professores a ser realizada em nível superior.




    Podendo, até mesmo, oferecer formações continuadas e pós-graduação para docentes. Quanto as ENS seriam destinadas a formar professores para atuarem nos primeiros anos do ensino fundamental. Esse tipo de formação também poderia ser realizada nos ISE. Como resultado dessas ações, vimos que não lograram sucesso por muito tempo.




    Ainda segundo Gatti et al (2019, p. 27) na prática, “poucas instituições instalaram Institutos Superiores de Educação e as Escolas Normais Superiores criadas, com o advento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a licenciatura em Pedagogia em 2006, foram sendo transformadas no formato dessa licenciatura”.




    E em relação às outras licenciaturas que formam os professores para áreas disciplinares, estas devem se guiar pela Resolução CNE/CP n.1/2002 que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (BRASIL, 2002). As autoras destacam que a resolução “tratava das diretrizes para a formação de docentes devendo ter suas próprias diretrizes curriculares modificadas atentando para uma formação pedagógica mais alentada, integrada aos conteúdos específicos”. Contudo, essa proposta não foi aceita como se esperava, e grande parte dos cursos de licenciatura, se mantiveram no “formato anterior, com prevalência de formação na área disciplinar” (GATTI et al, 2019, p. 28).




    Para finalizar, trazemos um pouco do que foi definido na Resolução CNE/CP n. 001/2006 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura. Vemos no art. 2º:




    As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006).




    Nesse sentido, como aborda Brzezinski as “identidades do pedagogo que vão se configurando enquanto profissional da educação mostram que ele não é só professor, mas a docência constitui a base de sua identidade (2007, p. 245).” Outra característica dessas diretrizes foi a ampliação, garantida pela formação inicial no Curso de Pedagogia, das possibilidades de atuação:




    As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006).




    É importante destacar que a DCN da Pedagogia estipula a extinção progressiva das antigas habilitações do Curso de Pedagogia. Brzezinski (2007, p. 245), também destaca que as diretrizes apontam para formas de superação da fragmentação da formação justamente pela proposta de acabar com as habilitações. Dessa forma demonstram uma unificação da identidade do curso de Pedagogia através da estruturação curricular baseada em “princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética” (PARECER CNE/CP n. 005/2005).




    Trataremos da legislação relativa à formação dos professores de Surdos e da EJA na seção 3.




    1.1 Caminho Metodológico




    Para realização dessa pesquisa, foi necessário definir o caminho metodológico. Contudo, essa questão não pode ser determinada de qualquer forma, como uma escolha aleatória. Essa decisão foi realizada com base no objeto de estudo, no problema de pesquisa que buscamos analisar.




    Pesquisar é uma busca constante para compreender alguma coisa a partir de uma inquietude, de uma problematização, ou de um questionamento no campo científico. Portanto, esta pesquisa foi baseada na investigação e análise que permitiu ir além do que está escrito no papel. Tendo em vista que por trás do que o pesquisador, e os sujeitos narraram foi necessário realizar uma problematização, a fim de compreender ou se aproximar do que era no período desse estudo de fato real.




    Para tanto, esse estudo, exigiu uma nova postura do pesquisador, flexível e criativa para explorar todos os possíveis caminhos inclusive o de refutar a ideia positivista de que dados qualitativos comprometem a objetividade, a neutralidade e o rigor científico.




    Assim, definimos como nossa companheira, a Nova História Cultural (NHC) como o campo historiográfico considerando as especificidades dessa pesquisa, na qual buscamos compreender qual era a formação dos professores de surdos que atuavam na EJA no município de Uberlândia no período de 1990 à 2005. Entendemos que com a NHC temos os pressupostos teóricos necessários para realização dessa investigação histórica. Tendo em vista a base dos pressupostos teóricos da NHC pudemos considerar a identidade e a cultura dos surdos.




    Os surdos, enquanto grupo cultural, também possuem a sua tradição [...]. Ocorre que o caminho por eles percorrido em sua constituição identitária e cultural se mostra marcadamente distinto do caminho “natural” – se é que assim pode-se dizer – trilhado pelos chamados grupos étnicos. Esse diferente percurso explica não apenas o sentido diferencial da tradição para os surdos, mas também explica, em grande parte, o modo como eles têm sido predominantemente vistos e tratados pela sociedade majoritária até os dias de hoje, bem como as dificuldades que eles enfrentam para superar essa visão e tratamento (LEITE, 2004, p. 19).




    A partir das perspectivas propostas pela Nova História Cultural (NHC) abriram-se possibilidades para a investigação historiográfica diferentes da escola positivista e tradicional, mas que também se afastasse das teorias marxistas e quantitativas. Desse modo, as pesquisas no campo da história passaram a se preocupar com a os anônimos, seus modos de viver, sentir e pensar. Bem como com a revalorização da análise qualitativa, resgatando a importância das experiências individuais.
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